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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado em substituição a recurso próprio, alegando ausência de constrangimento
ilegal para justificar a concessão da ordem de ofício.
2. A defesa argumenta que a prisão preventiva foi inadequadamente fundamentada,
pois a quantidade de drogas apreendida não justifica a medida, e que a jurisprudência
permite a substituição da pena corporal por sanção restritiva de direito para primários
condenados por tráfico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito, diante da necessidade de
garantia da ordem pública.
4. A parte agravante alega ausência de fundamentos concretos para a custódia
preventiva, argumentando que a gravidade em abstrato do delito não justifica a prisão
e que a quantidade de drogas apreendidas não é exorbitante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão agravada foi mantida, pois a prisão preventiva está fundamentada na
gravidade concreta do delito, evidenciada pelas circunstâncias da prisão em flagrante,
bem como pela quantidade e diversidade das drogas apreendidas.
6. A jurisprudência desta Corte admite a prisão preventiva quando a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes evidenciam a maior reprovabilidade do fato, justificando
a medida para garantia da ordem pública.
7. Condições pessoais favoráveis do agravante não são suficientes para afastar a
prisão preventiva quando presentes os requisitos autorizadores da medida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A prisão preventiva pode ser mantida quando a gravidade
concreta do delito e a quantidade de entorpecentes apreendidos justificam a medida
para garantia da ordem pública".
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313.

STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 528.888/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares27/2/2018
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .24/09/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,07/08/2025 13/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .14 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus
impetrado em substituição a recurso próprio, alegando ausência de constrangimento
ilegal para justificar a concessão da ordem de ofício.

2. A defesa argumenta que a prisão preventiva foi inadequadamente fundamentada,
pois a quantidade de drogas apreendida não justifica a medida, e que a jurisprudência
permite a substituição da pena corporal por sanção restritiva de direito para primários
condenados por tráfico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito, diante da necessidade de
garantia da ordem pública.

4. A parte agravante alega ausência de fundamentos concretos para a custódia
preventiva, argumentando que a gravidade em abstrato do delito não justifica a prisão
e que a quantidade de drogas apreendidas não é exorbitante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão agravada foi mantida, pois a prisão preventiva está fundamentada na
gravidade concreta do delito, evidenciada pelas circunstâncias da prisão em flagrante,
bem como pela quantidade e diversidade das drogas apreendidas.
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6. A jurisprudência desta Corte admite a prisão preventiva quando a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes evidenciam a maior reprovabilidade do fato, justificando
a medida para garantia da ordem pública.

7. Condições pessoais favoráveis do agravante não são suficientes para afastar a
prisão preventiva quando presentes os requisitos autorizadores da medida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A prisão preventiva pode ser mantida quando a gravidade
concreta do delito e a quantidade de entorpecentes apreendidos justificam a medida
para garantia da ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313.

STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 528.888/PE, Rel. Min. Reynaldo Soares27/2/2018
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .24/09/2019

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVID OLIVEIRA DE BRITO, em
face de decisão na qual não foi conhecido do  impetrado em substituiçãohabeas corpus
a recurso próprio, estando ausente constrangimento ilegal capaz de justificar a
concessão da ordem de ofício.

A defesa alega que a prisão preventiva do agravante foi inadequadamente
fundamentada, pois a quantidade de drogas apreendida, cerca de 90g, não justifica a
prisão preventiva, conforme jurisprudência do STJ. Alega também que a quantidade de
drogas não prova envolvimento com crime organizado e que a jurisprudência permite a
substituição da pena corporal por sanção restritiva de direito para primários
condenados por tráfico.

Busca a reconsideração da decisão ou provimento do Agravo Regimental.
É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 90/97):
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"Diante da hipótese de substitutivo de recurso
próprio, ahabeas corpus impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Todavia, considerando as alegações expostas na inicial,
razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique
a concessão da ordem de ofício. A decisão impugnada que
manteve a preventiva restou assim fundamentada (fls. 39
/49):

"A ordem deve ser denegada. O paciente foi presoem flagrante
e teve a prisão convertida em preventiva porprovocação
ministerial e restou denunciado (fls. 01/19, 54/59 e 83/86
processo nº 1504743-06.2024.8.26.0400) porinfração ao artigo
33, caput, da Lei nº 11.343/06, porque,no dia 26 de novembro
de 2024, por volta de 10h15, na ruaQuinze, nº 1236, Jardim Rio
Branco, na cidade e comarcade São Vicente, agindo em
concurso com Samuel Barbosada Silva, guardava e trazia
consigo, 112 (cento e doze)porções de maconha, pesando 237
gramas; e 71 (setentae uma) porções de cocaína, com massa
de 79 gramas. Naocasião, foram apreendidos R$ 58,00
(cinquenta e oito)reais em espécie. De acordo com a denúncia,
policiais civisrealizavam diligência na região conhecida pela
traficânciaquando avistaram David e Samuel em atitude
suspeita. Durante breve observação, foi possível notar que um
dosindivíduos pegava uma sacola plástica em um muro alto
erepassava algo ao comparsa, o qual, por sua vez, vendiaas
drogas, motivando a abordagem. Na sacola plásticahavia
substâncias análogas a entorpecentes e R$ 58,00(cinquenta e
oito reais) em dinheiro trocado (fls. 22/28 daação penal de
origem). No caso são significativos erelevantes os indícios de
autoria, porquanto o paciente foipreso em flagrante nas
circunstâncias narradas acima. Emdecorrência e ainda
considerando a capitulação dada aosfatos, faz-se necessária a
cautelar extrema em função dedeterminados objetivos que se
relacionam à garantia daordem pública e à efetiva aplicação da
lei penal (CPP,artigo 312). Além disso, qualquer outra medida
diversa(CPP, 319 do CPP) eventualmente concedida
nãoatenderia a tais objetivos no caso concreto. Portanto,
adecretação da prisão cautelar está
suficientementefundamentada, não se mostrando ilegal ou
arbitrária parajustificar a concessão da ordem1. Não é outro o
teor da r. decisão de fls. 44/45 dos autos originários, litteris:[...]
No mais, verifica-se dos autos que os autuados foram presos
em flagrante delito pela prática do crime de tráfico ilícito de
drogas, ambos em conluio e com divisão de tarefas, isto é, um
seria o responsável por guardar as drogas e entregá-las ao
segundo, este responsável pela venda, sendo presos na posse
de grande quantidade drogas de diferentes espécies
(237 porções de maconha e 79 porções de cocaína) e quantia
em dinheiro em notas trocadas, típico do comércio espúrio de
drogas, tudo em plena via pública e durante a luz do dia, tendo
ambos confessado a prática do ilícito, o que foi prontamente
confirmado pelas testemunhas e que, por si, já demonstra a
periculosidade e ousadia dos agentes e a inobservância das
regras elementares de convivência social, tudo, pois, a
caracterizar fundamento idôneo para a decretação da custódia
cautelar (STF 2ª Turma, HC n° 98673/SP, Rel. Min. Ellen
Gracie, j. 06.10.09; STF 1 a Turma,- HC n° 90710/GO, Rel. Min.
Cármen Lúcia, v. u., j. 06.03.07). Ressalte-se, ainda, que o
autuado Samuel ostenta processo-crime por crime idêntico ao
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presente, tornando a delinquir, a demonstrar que a anterior
condenação não foi suficiente para frear seus impulsos
antissociais e que faz do crime verdadeiro meio de vida;
portanto, "a preservação da ordem pública justifica a imposição
da prisão preventiva quando o agente ostentar maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO,
Relator Ministro ANTONIOSALDANHA PALHEIRO, Sexta
Turma, julgado em , D Je ).” (STJ-6ª Turma,26/2/2019 12/3/2019
AgRg no HC 935923 / SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA
FONSECA, D Je ). Assim, ante tais circunstâncias,22/10/2024
presentes os requisitos do art. 282 do CPP, quais sejam, a
necessidade da medida para a evitação da prática de novos
delitos e sua adequação à gravidade do crime, bem como por
se revelarem inadequadas ao crime em questão (tráfico ilícito
de entorpecentes) eventuais medidas cautelares diversas da
prisão preventiva, nos termos do art. 310, II, do CPP, e, dessa
forma, CONVERTO a prisão em flagrante em prisão preventiva
dos autuados DAVID OLIVEIRA DE BRITO e SAMUEL
BARBOSA DA SILVA, qualificados nos autos, nos termos do
art. 312 do CPP, especialmente a garantia à ordem pública, pois
“o modus operandi, os motivos e outras circunstâncias, em
crime gravíssimo, de grande repercussão são indicativos, como
garantia da ordem pública, da necessidade de segregação
cautelar dada a afronta a regras elementares de bom convívio
social.” (STJ HC 7.429 rel. Min. Félix Fischer DJU 03.08.98).
[...]. Ad argumentandum tantum, a concessão deliberdade
processual era insuscetível aos acusados daprática do crime de
tráfico de entorpecentes. Nesse ponto,havia proibição legal à
benesse (Lei nº 8.072/90). Todavia,com a edição da Lei nº
11.464/07, a liberdade provisóriapassou a ser permitida, em
alteração introduzida por estanova lei a dos “Crimes
Hediondos”, estabelecendo que taisdelitos são insuscetíveis
apenas de anistia, graça, indulto efiança (nova redação do
inciso II do artigo 2º da Lei nº8.072/90). Mas, tal norma legal
não pode ser aplicadaneste caso, consideradas suas
peculiaridades. Logo, noslimites da discussão autorizada no
habeas corpus, não hácomo reconhecer o constrangimento
ilegal capaz dejustificar a soltura pretendida. Ex positis, denega-
se a ordem."

O Superior Tribunal de Justiça firmou
posicionamento segundo o qual, considerando sua
natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade
da imposição e manutenção da prisão preventiva quando
evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos,
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Convém,
ainda, ressaltar que, considerando os princípios da
presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em
casos em que não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. No caso
dos autos, verifico que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada com
base em elementos concretos. Conforme jurisprudência do
STJ, a custódia cautelar está suficientemente
fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a
gravidade concreta da conduta delitiva, diante da
quantidade e variedade das drogas apreendidas em posse
do paciente (112 porções de maconha e 71 porções de
cocaína), além de estar em concurso de pessoas (com
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Samuel Barbosa da Silva), e da apreensão de dinheiro
trocado (R$ 58,00). Portanto, a decisão impugnada,
diferentemente do alegado pela defesa, não se baseou na
gravidade abstrata do delito, mas na gravidade concreta da
conduta, que autoriza a decretação da prisão preventiva do
paciente para garantia da ordem pública. Inclusive, o
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento
consolidado de que não há constrangimento ilegal quando
a prisão preventiva é decretada com base na gravidade
concreta do delito baseada na quantidade e na diversidade
dos entorpecentes apreendidos. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO
DESPROVIDO. I. Caso em exame1. Agravo regimental
interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do
agravante. 2. A prisão preventiva foi decretada pelo Juiz de 1º
grau com base na gravidade concreta do delito de tráfico de
drogas, evidenciada pela quantidade e variedade de
entorpecentes apreendidos. 3. O Tribunal de origem denegou a
ordem de habeas corpus, considerando a fundamentação
adequada para a manutenção da prisão preventiva. II. Questão
em discussão4. A questão em discussão consiste em saber se
a prisão preventiva do agravante está devidamente
fundamentada na gravidade concreta do delito, diante da
necessidade de garantia da ordem pública. 5. A parte agravante
alega ausência de fundamentos concretos para a custódia
preventiva, argumentando que a gravidade em abstrato do
delito não justifica a prisão e que a quantidade de drogas
apreendidas não é exorbitante. III. Razões de decidir 6. A
decisão agravada foi mantida, pois a prisão preventiva está
fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada
pela quantidade e diversidade das drogas apreendidas. 7. A
jurisprudência desta Corte admite a prisão preventiva quando a
quantidade e a diversidade dos entorpecentes evidenciam a
maior reprovabilidade do fato, justificando a medida para
garantia da ordem pública. 8. Condições pessoais favoráveis do
agravante não são suficientes para afastar a prisão preventiva
quando presentes os requisitos autorizadores da medida. IV.
Dispositivo e tese9. Agravo desprovido. Tese de julgamento: "A
prisão preventiva pode ser mantida quando a gravidade
concreta do delito e a quantidade de entorpecentes apreendidos
justificam a medida para garantia da ordem pública".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 425.704/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC
528.888/PE, Rel. Min.27/2/2018 Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em .24/09/2019 (AgRg no RHC n.
204.735/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , D Je de .)11/12/2024  PROCESSUAL16/12/2024
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRANDE
QUANTIDADE DE COCAÍNA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
REVOGAÇÃO DA PRISÃO. AUSÊNCIA DE GARANTIA.
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Não obstante a
excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes
do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de
legalidade a medida extrema quando baseada em elementos
concretos, nos termos do art. 312 do CPP. 2. No caso, a leitura
do decreto prisional revela que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a
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ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa,
pois, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos
182 tabletes de substância análoga à pasta base de cocaína,
pesando 191,74 kg, e 94 tabletes de substância análoga a
cloridrato de cocaína, pesando 106,15 kg. 3. A jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a
quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados
para a decretação da prisão preventiva. 4. Eventuais condições
pessoais favoráveis não garantem a revogação da prisão
processual se estiverem presentes os requisitos da custódia
cautelar, como no presente caso. 5. Havendo a indicação de
fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não
se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem
pública. 6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n.
952.048/MS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em  D Je de .)27/11/2024 2/12/2024

Cabe ressaltar, por fim, que eventuais condições
pessoais favoráveis do agente não têm o condão de,
isoladamente, garantir-lhe a liberdade, quando há, nos
autos, elementos hábeis que autorizam a manutenção da
medida extrema nos termos do art. 312 do CPP. O mesmo
se diga quanto à aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, inviável quando a gravidade concreta da
conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura. Vejamos:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (237,96g DE MACONHA,
UMA BALANÇA DE PRECISÃO E TRÊS ROLOS DE PAPEL
FILME). PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA.
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Recurso em
habeas corpus interposto em favor do recorrente, visando à
revogação da prisão preventiva. A defesa argumenta que não
estão presentes os requisitos para a manutenção da custódia
cautelar. Consta dos autos que o recorrente está preso,
acusado de tráfico de drogas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.
A questão em discussão consiste em avaliar a legalidade da
manutenção da prisão preventiva do recorrente, considerando a
gravidade concreta da conduta e a necessidade de garantir a
ordem pública. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A prisão preventiva
é cabível nos termos do art. 312 do CPP para garantir a ordem
pública, desde que evidenciados prova da materialidade,
indícios de autoria e risco gerado pelo estado de liberdade do
imputado. 4. No caso, a prisão preventiva está fundamentada
na gravidade concreta do delito, evidenciada pela apreensão de
19 porções de maconha, balança de precisão e outros indícios
de tráfico, além da tentativa de fuga do acusado ao avistar a
guarnição policial, o que reforça a necessidade de manutenção
da custódia. 5. As condições pessoais favoráveis, como
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar
a necessidade da prisão preventiva, quando a gravidade do
crime e o risco à ordem pública estão presentes. 6. A
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas mostra-se inadequada, uma vez que as circunstâncias
evidenciam que tais providências seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública. IV. DISPOSITIVO 7. Recurso em
habeas corpus desprovido (RHC n. 205.192/MT, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,27/11
/2024 D Je de .)4/12/2024 PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO

Documento eletrônico VDA48813009 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 21/07/2025 16:00:34
Código de Controle do Documento: e9f22658-99c0-41df-94a3-3822b82c2ccd



PREVENTIVA. REQUISITOS. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS DO
RECORRENTE. IRRELEVÂNCIA NO CASO. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. 1. Agravo regimental interposto contra decisão
que negou provimento a recurso em habeas corpus, mantendo
a prisão preventiva do agravante, que foi acusado de tentativa
de homicídio e de porte ilegal de arma de fogo e está com
prisão preventiva decretada para garantia da ordem pública,
devido à gravidade concreta da conduta delituosa. 2. Eventuais
condições pessoais favoráveis não garantem a revogação da
prisão processual, se estiverem presentes os requisitos da
custódia cautelar, como no presente caso. Ademais, quanto à
alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de
prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do
julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse
momento processual e na estreita via ora adotada, o eventual
regime prisional a ser fixado em caso de condenação" (AgRg no
RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma). 3. A custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa,
pois os disparos em via pública colocaram em risco a vida de
pessoas que residem ou transitavam na área. Nesse contexto, é
pacífico o entendimento desta Corte Superior de que não se
configura constrangimento ilegal quando a segregação
preventiva é decretada em face do modus operandi empregado
na prática do delito. 4. Ademais, "maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras
ações penais em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim,
garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma). 5. Por fim,
havendo indicação de fundamentos concretos para justificar a
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para
resguardar a ordem pública. 6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 204.220/SP, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em  D Je de .)4/11/2024 7/11/2024

Assim, concluindo as instâncias de origem pela
imprescindibilidade da custódia preventiva, resta clara a
insuficiência e a inadequação da imposição de medidas
cautelares mais brandas ao agente adequadas e
proporcionais à periculosidade do acusado e à gravidade
dos fatos praticados (AgRg no HC 575.663/SP, Quinta
Turma, deste Relator, D Je ; AgRg no HC 553.045/GO,
Quinta Turma,17/6/2020 Rel Min. Leopoldo de Arruda
Raposo - Desembargador Convocado do TJ/PE, D Je ;
RHC 116.598/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio
Saldanha16/3/2020 Palheiro, D Je ). Portanto,28/11/2019
no caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas
instâncias ordinárias a sua necessidade, com base em
elementos extraídos dos autos consubstanciados na
gravidade concreta da conduta delitiva. Nesse contexto,
não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de
justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, alínea a,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do habeas corpus"
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Assim, se verifica que, no presente caso, a prisão preventiva foi
fundamentada na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e
variedade das drogas apreendidas (112 porções de maconha e 71 porções de
cocaína), além da apreensão de dinheiro trocado, o que justifica a prisão preventiva
para garantia da ordem pública. Ademais, a jurisprudência do STJ admite a prisão
preventiva quando a quantidade e a diversidade dos entorpecentes evidenciam a maior
reprovabilidade do fato, justificando a medida para garantia da ordem pública. Não
bastasse isto, as condições pessoais favoráveis do paciente não são suficientes para
afastar a prisão preventiva quando presentes os requisitos autorizadores da medida, e
as medidas cautelares alternativas são consideradas insuficientes para resguardar a
ordem pública. Diante desses fundamentos, o  não foi conhecido, e ahabeas corpus
prisão preventiva foi mantida para garantia da ordem pública.

Ademais, no presente caso, se verifica que o agravo regimental é mera
reiteração de argumentos já analisados na decisão agravada, sem qualquer
fundamento novo apto a alterar a decisão do habeas corpus.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo
regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 973.790 / SP
Número Registro: 2025/0004138-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15044658220248260536 23689736020248260000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DAVID OLIVEIRA DE BRITO (PRESO)
CORRÉU : SAMUEL BARBOSA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID OLIVEIRA DE BRITO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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